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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 07.OOI/202.I.DE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7.OOT/2024-DE

A(O) Secretaria Municipal de Financas, por intermédio do seu Agentg de Contratâção, toma
público para conhecimento dos interessados que na data, horário ç local indicados fará
realizar Dispensa Eletrônic4 com critério de julgamento pelo Menor preço por Item, na
hipótese do ArL 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, Lei
Complementar no 123, de 2006 edemais exigências previstas neste aviso dç dispensa
eletrônica e seus Anexos

Dâtâ dâ sessão: 06 de Fevereiro dê 2024
Lirk: !!!§. bllc!lllpri§!!41!Q]Uq!!g1ll
Horário de inicio dâ fâse de lânces: l4:00Hs.

í. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa pâra
a contrataçâo por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades ç exigências
estâbelecidas nesteAviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação seá dividida em Item, conforme tabela constante abâixo.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND ÀIÂRCÂ V.UNIT V.TOTÁL

I CETADEIR}JREFRIGERÂOOR FROST.FREE
Cap&idâdê: 260 litG ou $píid. Alimmtaçào; 220 Volls.
Clásificaçào úetEé{i.a "A' (INMETÀO). Co. bEM.
gEfile ou inox. Mod€los dê rÊfeÉmi.: celadeiE Eletolu
Duplq DC35À 2601. g.LddÊ Etmte Duplq RCDI4
276 litms e a.lad.io Coúul CRÂ30F8 I Ponâ 261 lixls.
P@ de ea@da nidm de 12 m66 fomeid! pclo

I rJNrD 3.09,6, 1.099,61

f*l'7."\6,',il:à
Vr. RL]{F cÁ j-,/

1.2.1. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.
'1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contatação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. pARTrcrpÁ.ÇÃo NÁ. DrspENsÀ ELETRôNrCA
2.1 . A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico ttps:/,/bllcompras.co[y'Home/Lôgin.
2,1 .1 . Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sisterna da BLL,
disponível no endereço eletÍônico hths:/,/bll.org.br, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.í.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efeluada direramente ou
seu representante no Sistemâ de Dispensâ Eletrônica, não cabendo ao provedor
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento aresponsabilidade por
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danos decorrentes de uso indevido da seúa, aindaque porterceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
2.2.'1. que nâo atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Diretâ e
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil compoderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3, que se enquadrem nâs seguintes vedaçôes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou
jurídica, quando a contratação vetsar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
brísico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 57o (cinço por cento) do capital com
direito a voto, responsável lécnico ou subcontralado, quando a contrâtação versar sobre
obr4 serviços ou fomecimentode bens a ela necessirios;
c) pessoa Íisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitâda de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposra;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidâdecontratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concoÍrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do âviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, po. exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas ràs de escrâvo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedâdos pela legislação trabalhista;
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
?.2.3.7. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em
substituição a outa pessoa" fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicâda, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a úilizz.ção fraudulentada personalidadejurídica do fomecedor;
2.2.4. otgaúizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 46/2014--ÍCu-Pleniúio)i
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo
de atuação em regime cooperado, com repartição de receilas edespesas entre os cooperados
e ateodâm ao art. 16 da Lei no 14.133/21 e desde
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que pela nâtureza do serviço ou pelo modo como é usuâlmente executado no mercado
geral, não necessite de subordinação juridica entre o obreiro e o contratado, bem como dà
pessoalidade e habitualidade.
2.3.1. Em sendo permitida a participâção de cooperativas, serão estendidâs a elas os
beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no I 1.488, del5 dejunho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO
DÀ PROPOSTÀ INICIÁL.
3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônicâ se dará com o
cadastrarnento de sua proposta inicial, na forma deste item.
J.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhaní, exclusivâmente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônicâ, aproposta com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quândo for o caso, e o preço,4glg
dâtâ e o horário estâbelecidos oara aberturâ do Drocedimento.
3.2.1. A proposta tâmbém deverá conter declaração de que comp.eende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas â§segurados na Constituiçâo Federal, nas
leis trabalhistas, nas norrnas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustaÍnento de conduta vigentes na data de entrega das prorrostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ, em especial o preço,
vinculam a Confatada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiirios, trabalhistâs, tribuüários, comerciais e quaisquer outros que incidaÍn diretâ ou
indiretamente na prcstâção dos serviços;

3.4.1, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe ássistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prctexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuâis
vaÍiáveis, a cotação adequadâ será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tibuto inserido ôa planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigaroriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo d9 Referência,
Projeto Biisico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus teÍTnos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistemâ, os fomecedores poderão retirá- la,
substituí-la ou modificáJa, rté â dâta e g horárlo es_lrbclecidos para abêftlrra do
procedimetrto.

íúttrctà

N



,o

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, tambem, as

"sim" ou "não" em campo própÍio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitâção no certame, ciente da
obrigatoriedade de declaraÍ ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estâbelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123,
de 2006, estando apto a usufiuir do tÍatamento favorecidoestâbelecidq em seus arts.42 a
49,
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas oo Avisode Contratação
Direta e seus ânexos;
3.9.4. que assume a Íesponsabilidade pelâs trânsações que forem efetlrâdâs no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
3,9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n'8.213191.
3.9.6. que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXXItl, da Constituição.

4. FÁSEDELANCES
4,1. A partir das l4:00Hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,a
sessâo pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivâmente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário definalização de lances também já
previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignâdo no registro.
4,3. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior em relaçeo âo último lance por
ele ofertado e registmdo pelo sislema.

4.4. Havendo Iânces iguais ao menor já ofertâdo, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta.
4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedadâ a identificação do fomecedor.
4,7. tmediatamente âpós o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerameoto, com o ordenarnento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classifi cação.

4.7.í. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma sutomáticâ pontualmenteÍ|o
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleató o
ou mecanismo similar

5. JULGAMENTO DÀS PROPOSTAS DE PREÇO
5.'1. Encermda a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compâtibilidade do preço em relação ao
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estipulado pam a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
melhor preço, pâra que seja obtida melhor propostâ com preço compatível ao estimado
Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quaodo o primeiro colocâdo, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua propostâÍ,€rmanecer acima do preço mríximo definido para
a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrâdo na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. E
stando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e! se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, acontar da
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedom que:
5.5. L contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nesteaviso ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequiveis ou perÍnanecerem acima dopreço máximo definido
para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigidopela Adminishação;
5.5.5, apresentar desconformidade com quaisquer outras exigênciasdeste âviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes pam executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.6,1. for insuficiente pâra a cobertura dos custos da contratação,apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do própúo fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso dâ
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadasdiligências, para que
â empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclâssificaçÍío da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4
desde que nào haja majoraçâo do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar elros
alterem a substância das propostas;

ou falhâs que não
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5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coneção a indicaçàd
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quândo não cabive
esse regime.

5.9. Para fins de aníise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obj€to,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada aproposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clâssificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessâo será suspensa, informando-se no "chat" a nova
dâta e horáLrio pam a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contrataçâo Direta.

ó. HÀBILITAçÃO
6.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos temos deste Aviso de Contratação
Direta, a documentação relacionâdâ nos itens a seguir, para Íins de habilitaçào:

ó. 1. í. Hâbilitâçâo Jurídicâ
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Micrcempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja âceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No câso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

d) inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Regist.o onde tem sede a mat z, no caso de ser oparticipante sucursal, filial ou agéncia;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dâs
Pessoas Juúdicas do local de suâ sede, acompanhada de prova dâ iDdicação dos seus
administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no Pais;
g) No caso de agricultor famitiar: Declaração de Aptidão ao Pronâf - DAp ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelasecretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4", §2o do DecÍeto
Ír.7 .77 5, de 2012.
h) No caso de produtor rurâl: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEt, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa ffsica, nos termos da Instrução
Normâtiva RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a19 e 165).
i) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
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lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
bem como o registro de que trata o ârt. 107 da Lei n' 5.764, de
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados
consolidação respectivâ.

lurídicas da respectiva
197],.

de todâs as alterações ou da

6.1.2. Regularidade frscal, sociâl e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o casoi

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediaÍrte apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria daReceita Fede.al do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral dâ Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portada Conjunta no 1.751, de O2ll0l2o14, do SecrerrÍio
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos lermos do Título VII-A da Consolidâção das Leis do Trabalho,aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de l"demaiode 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo âo
domicilio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediânte â apresentação de
declamção da Fazenda respectivâ do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei;

6. í. 3. Qüâlifi câçâo Ecotrômico-Finânceira
a) ceÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

6. í.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçâo de âtestados
fomecidos por pessoas j urídicas de direito público ou privado.

a.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fomecidos no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundárriaespecificadas no contrâto social vigente;
a.2, O fomecedor disponibilizará todas as infonnações necessiírias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentaÚdo, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu supoÍe à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
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fomecidos os bens.

b) Declarâção do fomecedor atestando que conhece todas asinformações e condi
locais para o cumprimento das ob gações objeto da contratêção.
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C) Em relação às fomecedoras cooperativas será, ainda, exigida a segu
documentação complementâl:
c,1, A relação dos cooperados que atendem âos Íequisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as Íespectivâs atas de inscrição e a
comprovação de que esüio dorniciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4", inciso XI, 2l,inciso I e 42, §§2. a 6. da Lei n. 5.764 de 197 t:
c.2, A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestâção do serviço;
c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, afi. lO7:

c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas- partes por pârte dos
cooperados que executarão o contraloi e
c.6. Os seguintes documentos para a comprovaçâo da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) âta de fundaçãoi
b) estatuto sociai com aata da assembleiâ que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerâis extraordinlárias;
e) três registros de presençâ dos coopemdosque executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais;

oata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;
c,7. A última auditoria contábil-Íinaíceira da cooperativa, conforme dispõe o art. I 12 da
Lei n. 5.?64/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fi scalizador.

6,2. Como condição prévia ao exane da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta clâssificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou â futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadâstros:

a) Registro Cadastral de Fomecedores do SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS
b) Cadasrro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
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mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo (www.portaldatransparencia.govbr/ceis);
(Acórdão n" l.?93/2Oll - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenagões Cíveis por Atos de Improbidâde Administrativa,
mântido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wwv/.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n" 1.79312011-
Plenário);
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

6.7.1. Paru a consulta de fomecedores pessoa juridica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

6.2.2. A consulta aos cadastos será rcalizada em nome da empresa fomecedora e também
de seu sócio majoritiário, por força do artigo t2 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela práticade ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritár'io.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificarse houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorências lmpeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fomecimento similares, dentre outros;
6.2.2.1.2. O fomecedor serií convocado paÍa manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.2.3, Constatada a existência de sanção, o fomecedor seÉ reputado iDabilitado, poÍ falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de paÍicipação, a habilitação dos fomecedo.es será
ve ficada por meio do Cadastro de Fomecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fomecedor atualizar prcviamente as cornprovaçôes constântes do
Cadastro de Fomecedores para que estejam vigentes na data dâ abertua da sessão
pública, ou encaminhâr, quando solicitado, a respectiva documentação atualizâdâ.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicaní a inabilitaçâo dofomecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão{ões) válida(s).
6.4. Haveüdo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor sení convocado a encaminhá- los, em formato digital, após
solicitâção dâ Administrâção, sob pena de inabilitâçâo.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovâção do preenchimento de requisitos
mediante âpresentação dos documentos originais não-digitâis quando houver dúvida em
relâção à integridade do documento digilal.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos nâ Lei CompleÍnentar n. 123, de 2006,
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estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
municipal e (b) da apresentaçào do bâlanço patrimonial e das demonstrações contábeis
último exercicio.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
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sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horfuio para a suacontinuidade.

6.8. Será inabilitado o fomecedor que não comprovd sua habilitação, sejapor
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.'1. Nâ hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade exarninará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.
6.9. Constatado o atendimento rÀs exigências de hâbilitâÇão, o fomecedor será
habilitado.

7. coNTRATÀÇÃo
7,1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contmto ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O sdjudicatário terá o prszo de 05 (cinco) dias útetu, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízodas sanções previstas neste Aviso de ContÉtação Direta.

7.2.'1. Altemativamente à convocâção para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (ftês) dias, a contar da data de seu
recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contr,rlo ou aceitâção dâ nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por
solicitação j ustificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contmtação de I mês proÍrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação DiÍeta.
7.4. Na assiíatura do contrato ou do instrumento equivâlente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratâção consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer dâs infraçôes
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8. í .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.í.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gravedano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.'1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pam o certame;
8.'1.5. não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidaÍnente
justificado;
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8.í.6. não celebrar o contrâlo ou não entregar a documentação exigida para
contralação, quando convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
motivojustificado;
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c/ \t8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

declaBçiío falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento naexecução do contrato;
8.1 . 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dequslquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportÍumento inidôneo, entre outros, a declaiação fâlsa
quanto às condições de paÍicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11.
8.1.12.

prâticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos deste ceÍâme;
praticar ato lesivo previsto no ait. 5o da Lei go 12.846. de lo deâeosto de

2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
ante ores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não sejustificar a iÍnposição de penalidade mais grave;

b) Multâ de IOo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8. 1.1 a 8.1.12;.
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prâzo máximo de 3 (três) anos,
nos czrsos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposiçào de penalidade mais grave:

d) Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contÍatar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mríximo de 6 (seis) anos, nos câsos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8,3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida:
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperêiçoamento de programa deintegridade, conforme noÍnâs e
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado! além da perda desse
valor, a diferençâ seni descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
8.5. A aplicâção dâs sanções previstas neste Aviso de Contratação Diretâ, em hipótese
alguma" a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. A apuração e o julgâÍne to das infrações administrâtivas, seguirão seurito normal
na unidade administmtiva.
8.8. O processamento do PAR - Prccesso de Apuração de Responsabilidade,
interfere no seguimento regular dos processos administrâtivos específicos para apuraçào
ocon€ncia de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo
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administrativo que asseguÍ,lrá o contraditório e a ampla defesa aõ

por pessoajurídica, com ou sem a paÍicipação de agente público.

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em p

fornecedor/adjudicatário, obseÍvando-se o procedimento previsto nâ Lei n" 14.133,de 2021,
e subsidiariamente na Lei n'9.784, de 1999.
8.10. As sanções por atos praticâdos no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Secretaria Municipal
de Financas e no(s) endereço(s) eletÍônico(s) .

9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inâbilitados
(procedimento fmcassado), a Administração poderá:
9.2.'1. republicar o presente âviso com uma nova datâ;
9.2.2. valer-se, para a conúatâção, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou dadocumentação de
habilitação, conforme o câso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados, procedimento deseÍo.
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificaçeo.
9.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quâisquer mensagens emitidas
pela AdminisÍraçào ou de sua desconexào.

9,5.1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrerda etapa de envio
de lances da sessão públicâ e peÍnanecer acessível aos licitantes, os lances continuarâo
sendo recebidos, seú prejuízo dos atos realizados.

9.5.2. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos
para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública sení suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos paÍicipantes, no
sítio eletrônico utilizâdo para divulSação.
9.6. Não havendo expediente ou ocorÍendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizâção do certame nâ data marcada, a sessão será automaticamente tansferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário aÍrteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contnírio.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante oenvio de
lances observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive pâra coütagem de tempo e registro
no Sistemâ e nâ documentação Íelativâ ao procedimento.
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erÍos
falhas que não alterem a substzincia das propostas, dos documentose sua validade jurídi
mediante despacho fundamentâdo, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
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validade e eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoms deste Aviso de Contratação Direta
interpretâdas em fâvor da ampliação da disputa entre os interessados,
comprometaÍn o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

serao

desde que não
a finalidade e a

seguÍança dâ conftatação.

9.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparâção e apresentaçâo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado doprocesso de conlrâtação.
9. í 1 . Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá asdeste Aviso.
9.'12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.'13. lútegram este Aviso de Contratâção Direta, pam todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1.
9.13.2-

ANEXO I - Termo de referência./Projeto Brisico;
ANEXO II - Minuta de Termo de Contato.

Aracati/CE, dej Íle 2024

Júnior
Ordcnador ia de finanças

-üNrcÀ
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ANEXO II _ MINUTA DE CONTRATO DISPENSÀ ELETRôNICA DE
LICITAÇÃO N. 07.OO1 /2O24-Df.

PROCESSO ADMINISTRATI\/O N" 07.OO1/2024-DE

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANCASE

O(A) SECRETARIA MUNTCIPAL DE FINÀNCAS, com
CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)
denominada CONTRATANTE, e o(a)

sede no(a) , inscrito(a) no
doravante

inscrito(a) no CPF/CNPJ sediado(a)
no(a) ................................................, domvante designada CONTRÂTADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ............, inscrito no CPF

..........,......, tendo em vistâ o que consta no Processo no 07.001/2024-DE-D
eem observância às disposições da Lei n" 14.133 de I de abril de 2021, resolvem celebrar
o presente Termo de Contmto, decorrente dâ Dispênsa Eletônica de Licitação no , mediante âs
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULÁ PRIMEIRÀ _ OBJETO
'1.1, O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para a
aquisiçâo de eleuodmésticos em geral e utensilios domesticos destinados a premiação da
campanha IPTU premiado edição 2023, junto à Secretaria de finanças do Municipio de
Aracati, em conformidade com a Lei n'635/2023 e com o Decreto no 47/2023, confofi!,e
especificâções e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2, Este Temo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de hanscriçào.
'1.3. DiscÍiminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÁO

1 CETADEIRA/RIFRICERADOR

QTD UND MARCÀ Y.UNIT VTOTÁL

I UNID

FROST.FRE€.
Calacidrdci 260litos ou $psior Aliúdraçào:220 VolB,
Clai6.ação d€Ísáica "A (INMETRO). Co. bÉfta,
eBfirc ou irci. Modd6 dc Ef€Íàrü: Geladei6 Elórrclu
Düplá DCI5A 260L, s.lad.ia Esmlt6 DuDld RCD34
2?6 lilms o gelâd.io C@ul CRÂ30F8 I Port 261 litN.
P@ dê gô@ria miniDo de 12 m66 foódidâ pllo

2. CLÁUSULA SEGUNDÀ_ VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixâdo no Termo
De Referência, com início na data de I / e

encerTamento em
prorrogável na forma do aÍ. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

3.

3.1 .

CLÁUSULA TERCEIRá. - PREÇO
O vâlor do presente Termo de Contrato de R$

TD

\@
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(..,,,..,...,...,................................), conforme abaixo especificado;

3.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorÍentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis,
trabalhistâs, previdencirírios, fiscais e comerciais incidentes, taxade administração, fiete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULÁ QUÀRTA - DoTÀÇÃo oRÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão pÍogrâmadas emdotação

orçamen&fuia própria, prevista no orçamento do(a) Secretaria Municipal deFinancas, na
classificação abaixo: 0701.04.122.2,022 - Gestão e Manutencao da SecretaÍia
Municipal de Financas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903100 -33903103 - Fonte
de recurso(s): 1500000000, R$ ( ):

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGÁMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes encontrÍrrn-

se no Termo de Referência./Projeto Básico, Anexo I do Aviso de DispensaEletrônica no
07.00t/2024-DE-D.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajus!íveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediaüte a aplicação, pelo confatante, do índice do
IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela últimâ vâriaçãocoÍüecida"
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s)
definitivo(s).

ó,5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajusre seú(âo),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

ó,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamenlo venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(âo) adotado(s),
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entáÍo em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto âo indice substituto, âs partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de
termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas noTermo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônica n"

ARACA
iuNrcl§t\

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE ExECUÇÂo
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contralação. \J



6uN,à

vru8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstasno

Termo de Referência,/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônicano
07.001D024-DE-D.

9. CLAÚSULA NONA . FISCALIZAÇÀO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, nâ formâ estabelecida no Temo
de Referência,?rojeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitaçâo no
07.001/2024-DE-D

í0. CLÁUSULA DÉCIMA _ OBRIGÁÇÕES DA CONTRÁTANTE E
DA CONTRATÂDA

10.í. As obrigaçôes da CONTRATANTE e dâ CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência,?roejto Básico, Anexo Í do aviso de Dispensa
Elerrônica de Licitaçáo n" . O7.OOl /2024-DE

,I í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - sANÇÔEs ÁDMINISTRATI\/AS
í1.1. As sanções referentes à execugão do contrato são aquelas previstas noTermo de

Referência./Projeto Biísico, Anexo I do aviso de Dispensa Elrônica de Licitação n.
07.001/2024-DE-D

1't.2.
12. CLÁUSULA DÉCrUa SeCUN»A-EXTTNÇÃO

12.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. I 06
e 137, combinado com o art. 138 e 139 dàLei no 14.133/2021.

'12.2, Os casos de rescisão contratuâl serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à préviae ampla defesa.

'12.3. A CONTRATADA recoíhece os direitos da CONTRATANTE nos
casosprevistas no art. 104 daLei 14.133, de202l.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dosseguintes
aspectos, conforme o caso:

í2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

í 3. CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEIRÀ - VEDÁ.ÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fomecimento dos benvprodutos

sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.

í4. CLÁUSULA DÉCtUa qUln'm - ÀLTERÁÇÕES
14.1. Eveôtuâis alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aí. 124 da

Lei no 14.133, de202l.
14.2. A CONTRÂTADA é obrigada a âceitar, nas mesmas condi

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
25oZ (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato, nos termosdo
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125 da Lein' 14.133,de2021. § -"",c7
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre âs partes

poderão exceder o liínite de 25yo (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do
contrato, respeilado o art. l29daLeino 14.133,de2021..

15. CLÁUSULA DÉCru,l gUrNr.a. - DOs cAsos oMrssos.
'15.1. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2O2l e demais normas federais de licitações
e contratos administrâtivos e normas e pÍincipios gerais dos contratos.

í 6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAçÀO
16.1, lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, na Imprensâ Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n"14.133, d,e 2021.

í 7, cLÁusuLA DÉcrlte sÉrrul - rono
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Aracati para dirimir os litigios que

decorrerem da execução deste Termo de Conlrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. l5l, da Lei no 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos
contraentes.

ARACATyCE, .......... de.......................................... de 20.....

Frrmirco d€ Àssis Limú Jútrior
Ordenador de Despesas da Secretaria de finaúças

CONTRATANTE

CONTRá.T,{DO CPF/CNPJ N' XXXXXXXXXX
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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